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tação (NBR 14039), Manutenção SPDA (NBR 5419), Inten-

Microbiológica da Qualidade do Ar em todas as áreas críticas e COVID, 
visando garantir a inocuidade e o controle da disseminação do vírus nos 
ambientes climatizados. 7 - Das Disposições da Lei 12.101 e Portaria 
834/16 MS.: Por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, em 
conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 
27 de Novembro de 2009, tem por obrigação ofertar à população carente 

seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta por 
cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o 
inciso II, com base no somatório das internações realizadas e dos aten-
dimentos ambulatoriais prestados. As internações hospitalares e os aten-
dimentos ambulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados 
com base nos dados disponíveis e informados no Sistema de Informações 
Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e na 
Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA). De acordo 
com o Art. 36 da mesma portaria, a entidade que tenha sob sua gestão 
outras entidades poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10% 
dos serviços prestados ao SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados. 
O Hospital de Clinicas Luzia de Pinho Melo, apresentou em 2020 a 
seguinte produção:

Produção 2.020
Atendimento não Médico 12.188
Consulta médica 76.535
HD/Cirurgia ambulatorial 2.815
Diárias de UTI - Total 10.584
Internações 14.335
Nº de Cirurgias 4.720
Saída Hospitalar 14.561
Consulta/ atendimento de urgência (PS/PA) 129.594
SADT - Total (SIA + SIH) 1.173.280
Quimioterapia 10.386
8 - Relatório de Execução do Contrato de Gestão: O Hospital de Clínicas Luzia 

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2020
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Contrato / Convênio 192.254.172,00 -
Receitas Financeiras e Outras Receitas 587.636,72 -
Total das Receitas 192.841.808,72 -
Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal 90.851.506,58 -
Despesas com Materiais, Serviços
 e Outras Despesas 103.436.689,14 -
Total das Despesas 194.288.195,72 -

Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2020
Linha de Contratação  1º Semestre  2º Semestre  Total
 Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Internações - - - - - -
Saída Hospitalar - Total 6.366 6.524 6.366 6.957 12.732 13.481

7.620 8.333
Saída Hospitalar - Cl. Cirúrgica 2.556 2.531 2.556 2.617 5.112 5.148
Hd/Cir. Ambulatorial - Total 1.800 1.434 1.800 1.449 3.600 2.883
Pronto Socorro/Pronto Atendimento (Urgência/Emergência) - - - - - -
Consulta de urgência 60.000 48.387 60.000 40.686 120.000 89.073
Atendimento Ambulatorial - Total 59.130 47.321 59.130 51.441 118.260 98.762
Consulta médica - Total 53.550 40.885 53.550 43.882 107.100 84.767
Atendimento não médico - Total 5.580 6.436 5.580 7.559 11.160 13.995
SADT Externo - Total 7.740 5.412 7.740 9.178 15.480 14.590
Tratamento Especializado - Total 20.536 21.006 15.736 21.348 36.272 42.354
Tratamento onco - Quimioterapia 4.536 9.859 4.536 10.365 9.072 20.224
Tratamento onco - Radioterapia 16.000 11.147 11.200 10.983 27.200 22.130
9 - Isenções e Contribuições Sociais Usufruídas : Por atender aos re-
quisitos estabelecidos no artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada 
pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834 

-
-Saúde), deferido conforme Portaria SAS/MS nº 1.893, de 07 de dezem-

validade de 01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo jus ao direito de usufruir 
da isenção do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e 
isenção da COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social), que também é uma contribuição social, de natureza tributária, inci-

a seguridade social. Em 30 de outubro de 2017, a Entidade protocolou, 
tempestivamente, junto ao Ministério da Saúde, o seu requerimento de 
renovação, conforme processo SIPAR nº 25000.463598/2017-21, o qual 
aguarda deferimento pelo Ministério. Os montantes das isenções usufruí-

-

seiscentos e trinta e sete mil, trezentos e setenta e nove reais e dezenove 

centavos). Em 2019, a referida isenção, que também se encontra registra-

oito milhões, cento e quarenta e um reais, quatrocentos e dezesseis reais 
e dezesseis centavos). Em face de Entidade ter como área de atuação 
preponderante a da Saúde, tem obrigatoriedade de cumprir o estabelecido 

-

(CEBAS-SAÚDE) e traz em seu artigo 30 que na análise das demons-
trações contábeis serão observadas prioritariamente: - Demonstração do 

III alínea “C”). Desta forma, para continuar cumprindo o estabelecido em 
portaria, a Entidade continua reconhecendo na DRE os valores usufruídos. 
As isenções e contribuições sociais usufruídas são referentes á PIS, CO-
FINS, INSS Patronal sobre a folha de pagamentos sobre serviços próprios 
e de terceiros-PF. 9.1 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patro-
nal sobre a folha de pagamento de empregados: Conforme descrito no 
item 9, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos 

da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de 

R$ 21.576.595,36. Em 2019, a referida isenção, que também se encon-

9.2 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a folha 
de pagamento por Serviços de Terceiros.: A Isenção da Contribuição 
Previdenciária Patronal incide também sobre a folha de pagamento por 
Serviços de Terceira pessoa física. Tal isenção se encontra registrada em 

montante de R$ 423.350,09. Em 2019 o referido valor de receita totalizou 
R$ 399.734,16. 9.3 - Isenção da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS).: A isenção da Contribuição para o Finan-

-
-

recursos recebidos em 2019, esse montante foi de R$ 5.974.498,21. 9.4 
- Isenção para o PIS sobre a Folha de Pagamento (PIS - Fopag).: Em 
virtude do Acordão Publicado em 03.07.2019 pelo Desembargador Marce-
lo Mesquita Saraiva, nos Embargos de Declaração em Apelação/Remessa 
Necessária Nº 0027951-41.2004.4.03.6100/SP - 2004.61.00.027951-7/
SP, a SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina 
garantiu o direito a manutenção da imunidade ao PIS sobre a folha de 
pagamento. A isenção da Contribuição ao Programa de Integração Social 

-

foi de R$ 776.635,65. Em 2019 o valor referido de receita totalizou em R$ 
755.251,39. 9.5 - Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 o Conselho Fe-
deral de Contabilidade publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral 

a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações re-
alizadas na ITG 2002 encontra-se a que estabelece que o trabalho dos 
integrantes da administração das entidades deve ser incluído como tra-
balho voluntário. Desta forma, conforme item 19, a Entidade reconhece 
pelo valor justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, 
que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e 
talento uma importante participação em várias ações realizadas pela enti-
dade. A instituição possui dois tipos de trabalho voluntário sendo um dos 
dirigentes estatutários e outro de prestadores de serviços voluntariado. 
Tomando como base o valor médio da hora multiplicado pelo número de 
horas chegou-se ao montante devido no mês, o qual foi dividido de ma-
neira simples pelo número de unidades ativas no período. Para os demais 
trabalhos voluntários a valorização é feita pelo valor da hora da categoria 
a que pertence o voluntário. A entidade possuiu trabalhos voluntários re-
alizados por dirigentes estatutários e em 2020 representou o montante 
de R$ 1.918,09 (Hum mil, novecentos e dezoito reais e nove centavos), 
enquanto em 2019 foi de R$ 2.154,93 (Dois mil, cento e cinquenta e qua-
tro reais e noventa e três centavos), e outros tipos de voluntariado em 
2020 representou o montante de R$ 4.845,38 (Quatro mil, oitocentos e 
quarenta e cinco reais e trinta e oito centavos), enquanto em 2019 foi de 
R$ 47.679,74 (Quarenta e sete mil, seiscentos e setenta e nove reais e se-
tenta e quatro centavos). 10 - Seguros: Para atender medidas preventivas 
adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros 

assim atendendo principalmente o Princípio de Contábil de Continuidade. 
11 - Exercício Social: Conforme estabelece o art. 56 do Estatuto Social 

1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Mogi das 
Cruzes, 31 de dezembro de 2020.

Relatório dos Auditores Independentes
Opinião sobre as demonstrações contábeis: SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (Hospital de Clínica Luzia de Pinho Melo) que compreendem 
o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2020, e as respectivas demonstrações do resultado do período, das 

-
-

ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-

Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de 

fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: -

suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mes-
mos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, 
em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Respon-
sabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 

tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
-

mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

-

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
-

mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 

estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
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Ouvidoria

A Imprensa Oficial, em sua constante busca por qualidade e transparência, disponibiliza 
um canal direto de comunicação com a sociedade. 

www. imprensaofi cial.com.br
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